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RESUMO

O presente artigo possui como objetivo verificar o valor probatério do laudo médico
pericial para a concessdo judicial dos beneficios por incapacidade junto a
Previdéncia Social. Sob a perspectiva do objetivo da Previdéncia Social, previsto no
artigo 201 da Constituigdo Federal, os beneficios por incapacidade sdo concedidos
pelo Estado para proteger os segurados da previdéncia social diante de situagdes de
risco e vulnerabilidade social. A pesquisa foi realizada a partir da analise
bibliografica e documental, a partir da doutrina previdenciarista, além da averiguagao
legislativa e jurisprudencial, nas situagdes a que se refere o presente tema. Como
resultado, foi observado que ocorre uma supervalorizagdo do laudo pericial pelo
magistrado, que o utiliza muitas vezes como unico meio probatério apto a
fundamentar a decisé&o judicial sobre beneficios de incapacidade, e isso pode gerar,
para os segurados, uma sensag¢ao de injustica, uma vez que as demais provas
acostadas aos autos acabam sendo desconsideradas.

Palavras-chave: Previdéncia social. Beneficios por incapacidade. Pericia judicial.
Valor probatorio.

1 INTRODUGAO

Prevista no Capitulo Il do Titulo VII da Constituicdo Federal, a Seguridade
Social é responsavel pela garantia de direitos relativos a saude, previdéncia e
assisténcia social. Assim, a Previdéncia Social &€ espécie do género Seguridade
Social, fundamentada no principio da dignidade da pessoa humana, e oferece
seguranga aos seus contribuintes, sejam eles obrigatorios ou facultativos, garantindo
que nao figuem desamparados em situagdes de risco ou vulnerabilidade social.

A regulamentacéo da previsao constitucional coube a Lei 8.213 de 24 de julho
de 1991, que dispbe sobre os planos de beneficios da Previdéncia Social, e prevé a
concessao de beneficios por incapacidade aos segurados que, por motivo de
doenca ou acidente, ficarem incapacitados para o trabalho ou atividade que lhe

garanta a subsisténcia, temporaria ou permanentemente, desde que cumprida a
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caréncia em alguns casos. Tais beneficios serdo pagos enquanto os segurados
permanecerem sob a condi¢do incapacitante.

Ocorre que, para que os beneficios por incapacidade sejam concedidos, os
requerentes precisam ser submetidos a uma analise médico pericial junto ao
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e na hipdétese de indeferimento
administrativo, podem recorrer administrativamente ou entrar com uma agao judicial
contra a Autarquia. Neste ultimo caso, havera uma nova analise técnica pericial,
dessa vez, por um perito nomeado pelo magistrado. Por essa razdo, o tema do
presente estudo trata acerca da analise do valor probatorio do laudo médico pericial
nos processos judiciais de concessao de beneficios por incapacidade.

Frise-se que, apesar da possibilidade de reverter na via judicial o
indeferimento, o problema surge quando os magistrados deixam de analisar os
documentos acostados aos autos, tais como relatorios, exames, laudos e receitas
meédicas, para se atentar unica e exclusivamente ao relatério do médico perito, o
qual pode se revelar como infundado e até mesmo genérico. Logo, o presente
estudo possui o seguinte problema: Em que medida o laudo médico pericial é
utilizado como valor probatério para a concessdo judicial dos beneficios por
incapacidade junto a Previdéncia Social?

A importancia do presente estudo se demonstra pelo propdsito de abordar a
realidade enfrentada pelos segurados que, diante da negativa do beneficio pelo
INSS — a qual advém da analise superficial da incapacidade -, ajuizam acoes
judiciais na tentativa de obterem a concessado ou restabelecimento do beneficio.
Além disso, é relevante por investigar eventuais falhas cometidas pelo Poder
Judiciario, ao ndo conceder uma plena assisténcia da tutela jurisdicional aos
segurados. Afinal, para que isso ocorra, a analise pericial deve ser utilizada como
um dentre muitos elementos probatdrios que contribuem para a decisdo, ndo como o
unico elemento probatério apto a indicar a veracidade dos fatos.

Nesse diapasao, o objetivo geral do presente estudo consiste em verificar em
que medida o laudo médico pericial é utilizado como valor probatério para a
concessao judicial dos beneficios por incapacidade junto a Previdéncia Social. Por
sua vez, os objetivos especificos buscam: a) caracterizar a seguridade e previdéncia
social no Brasil; b) identificar beneficios concedidos pela Previdéncia Social; c)

demonstrar a relacdo do beneficio por incapacidade com o objetivo constitucional da



Previdéncia Social; d) apresentar os requisitos e peculiaridades para a concessao do
beneficio por incapacidade; e) analisar os critérios adotados pelos médicos peritos
do INSS para a emissao do laudo que constata ou ndo a incapacidade laborativa; f)
analisar o impacto da valoragdo da pericia judicial nos processos de concessao
desses beneficios; g) elucidar a importancia de uma analise justa de todas as provas
acostadas aos autos da decisdo de concessdo ou nao do beneficio por
incapacidade.

A metodologia utilizada foi a revisédo bibliografica, da doutrina pertinente, e a
pesquisa documental de jurisprudéncias e leis. Tendo em vista se tratar de um
estudo conceitual e interpretativo, o presente artigo pretende apresentar as
possiveis falhas cometidas pelo Poder Judiciario, a fim de que o segurado passe a

ser assistido corretamente pelo Estado, em seu poder de atuagao politico-juridico.

2 SEGURIDADE E PREVIDENCIA SOCIAL NO BRASIL

Conceituada na Constituicdo Federal, a seguridade social é financiada por
toda a sociedade, mediante contribuicbes sociais e recursos advindos dos
orgcamentos da Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, a seguridade social é
definida pelo conjunto de agdes de iniciativa dos Poderes Publicos e sociedade,
objetivando assegurar direitos relativos a saude, a previdéncia social e a assisténcia
social. Destarte, através dos recursos obtidos, a seguridade objetiva a protegéo
social, garantindo direitos iguais de saude aos individuos, preservagao do equilibrio
financeiro aos seus contribuintes através da previdéncia, além de assisténcia aos
necessitados.

Enquanto a seguridade social tem um aspecto mais amplo, como a garantia
de protecao estatal, a previdéncia social se revela como subsistema da seguridade
social, que tem por objetivo conceder beneficios aos seus segurados, quando estes
se encontrarem em situacbes de risco e vulnerabilidade social, tais como a
incapacidade para o trabalho ou idade avancada, por exemplo. No entanto, para que
tais beneficios sejam efetivamente concedidos, o INSS, Autarquia Federal criada
pela Lei 8.029 de 12 de abril de 1990, é responsavel pelo reconhecimento,
manuten¢ao e pagamento desses beneficios. Portanto, a seguridade social se refere

a uma tentativa de intervencdo do Estado nos problemas sociais em um sentido



geral, enquanto que a Previdéncia Social, por sua vez, resguarda os seus segurados
contribuintes e dependentes.

Sao qualificados como segurados obrigatorios da previdéncia social o
empregado, o empregado doméstico, o contribuinte individual, o trabalhador avulso
ou segurado especial (rural), enquanto os segurados facultativos sdo aqueles que,
apesar de ndo se enquadrarem como obrigatérios, decidem se filiar ao Regime
Geral da Previdéncia Social - RGPS.

Os segurados ou dependentes que acreditem cumprir os requisitos essenciais
para o deferimento de qualquer dos beneficios da previdéncia, de acordo com a Lei
8.213/91, devem apresentar ao INSS, documentos comprobatérios, a fim de que
seja feita a analise e concessdo. Todavia, o inconveniente surge com o fato de que a
analise administrativa dificiimente é realizada de forma minuciosa, motivo pelo qual,
diante da negativa inicial e demora na analise dos recursos, 0s segurados se veem
compelidos a ajuizarem agdes previdenciarias, o que tem tornado o INSS um dos
orgaos mais processados da Justigca Federal atualmente.

E importante ressaltar ainda que o regime a ser tratado no presente artigo,
dentre outros existentes, sera o Regime Geral da Previdéncia Social (RGPS),
administrado pelo INSS. Os beneficios previdenciarios de tal regime estao previstos
na Lei 8.213/91 e Constituicdo Federal, e sofreram notaveis alteracbes
recentemente, principalmente em razao da Emenda Constitucional 103/19. Assim, o
artigo 18 da Lei 8.213/91 elenca os beneficios e servigos incluidos no RGPS, no

entanto, apenas os beneficios por incapacidade serao objetos do presente estudo.

Art. 18. O Regime Geral da Previdéncia Social compreende as seguintes
prestacdes, devidas inclusive em razdo de eventos decorrentes de acidente
de trabalho, expressas em beneficios e servigos:

| — quanto ao segurado:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria por idade;

¢) aposentadoria por tempo de contribuigao;

d) aposentadoria especial;

e) auxilio-doencga;

f) salario-familia;

g) salario-maternidade;

h) auxilio-acidente;

Il — quanto ao segurado e dependente:

a) (revogado);

b) servico social;

c) reabilitagédo profissional.



Percebe-se que o Estado, através da previdéncia, busca proteger o segurado
em situagdes como idade avangada, invalidez, maternidade e exposigdo a agentes
nocivos, através da concessao dos beneficios acima elencados. A aposentadoria por
idade é a garantia constitucional devida aos segurados em idade avangada que
cumprirem o tempo minimo de contribuicdo. O auxilio reclusao e a penséo por morte
sdao concedidos aos dependentes do segurado, na hipotese de prisdo ou
falecimento. Na sequéncia, aparece o salario maternidade, concedido com o
advento da maternidade e o salario familia, garantido a familias de baixa renda.

Além desses, ha a aposentadoria especial, devida aos trabalhadores
submetidos a condi¢cbes especialmente prejudiciais a sua saude e integridade fisica,
e a aposentadoria por tempo de contribuicdo, que foi extinta, sendo resguardado
apenas o direito daqueles que cumpriram os seus requisitos antes da reforma de
2019. Merece destaque também, apesar de nao ser considerado um beneficio
previdenciario, pois independe de contribuicbes previdenciarias, o beneficio
assistencial a pessoa idosa ou deficiente que se encontrarem em situagao de
hipossuficiéncia.

Por fim, citamos os beneficios por incapacidade, concedidos em situagdes em
que o segurado se torna incapacitado de realizar atividades que garantam a sua
subsisténcia, por motivo de doenga ou acidente, em carater temporario ou
permanentemente. Sao eles: o auxilio-doenca, atualmente denominado auxilio por
incapacidade temporaria; a aposentadoria por invalidez, atualmente denominada de

aposentadoria por incapacidade permanente; e o auxilio acidente.

3 BENEFICIOS POR INCAPACIDADE

Para fins de concessao de beneficios por incapacidade, além da constatacao
da existéncia de doencga incapacitante para o labor, o segurado deve cumprir dois
outros requisitos: qualidade de segurado e periodo minimo de caréncia, quando
exigido. A qualidade de segurado nada mais € do que o vinculo existente entre o
trabalhador ou contribuinte com a Previdéncia Social, enquanto a caréncia é o
numero minimo de contribui¢des exigidas para que o segurado possa fazer jus a
percepgao do beneficio, que no caso de beneficios por incapacidade, sdo 12 (doze)

meses.



No entanto, a Lei 8.213/91 estabelece em seu artigo 26, inciso Il, que havera
concessao desses beneficios independentemente de caréncia, desde que o
segurado seja portador de uma das doencgas e afecgdes elencadas pelos Ministérios
da Saude e da Previdéncia Social, que levarao em consideragao para inclusdo de
enfermidades nesse rol, alguns critérios de “especificidade e gravidade que
meregam tratamento particularizado”, como informa o referido inciso. Porém, até que
tal lista seja confeccionada, o artigo 151 da mesma lei traz um rol exemplificativo
dessas doencgas, como tuberculose ativa e alienagdo mental, entre outros.

Para o correto entendimento dos requisitos e peculiaridades desses
beneficios, € de suma importancia a compreensao da diferengca entre doencga e
incapacidade. Afinal, nem sempre que um segurado estiver doente ele possuira o
direito a beneficios por incapacidade. Sendo assim, o critério a ser adotado para
verificacdo do direito ao recebimento do beneficio ndo é a mera presenga de doenca
do segurado, mas se tal doenga ou lesdo € grave ao ponto de incapacita-lo,
temporaria ou permanentemente, para a realizagdo de atividade que lhe garanta a
subsisténcia.

Além disso, merece destaque Sumula 53 ® da Turma Nacional de
Uniformizacado (TNU), que aduz que n&o ha direito ao beneficio por incapacidade
quando esta é preexistente ao reingresso do segurado no RGPS. Significa dizer que
o acometido de doenga incapacitante preexistente ndo podera filiar-se ao regime de
previdéncia e receber beneficio por incapacidade por essa mesma doencga, afinal a
previsdo de concessdo € para os segurados que ficarem incapacitados, ndo os
incapacitados que se tornarem segurados. Contudo, o artigo 42, §2° e artigo 59, §1°
da Lei 8.213/91, ressalvam a possibilidade quando do agravamento ou progressao

da doenca ou lesao preexistente.

3.1 RELACAO COM O OBJETIVO DA PREVIDENCIA SOCIAL

A Constituicdo Federal de 1988 possui como um dos seus principais
fundamentos a dignidade da pessoa humana e, por essa razao, todo o ordenamento
juridico brasileiro atual é pautado no objetivo de garantir igualdade e respeito aos

cidadaos, independentemente da sua cor, raga, género, origem ou qualquer outro

* Sumula 53, TNU: “N&o ha direito a auxilio-doencga ou a aposentadoria por invalidez quando a
incapacidade para o trabalho é preexistente ao reingresso do segurado no Regime Geral de
Previdéncia Social.”



tipo de diferenga, sendo resguardado, entre os direitos fundamentais, a vida, a
saude, a educagdo e o bem-estar. Em consonéncia com isso, seu artigo 194

preceitua os objetivos da seguridade social:

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de agdes
de iniciativa dos Poderes Publicos e da sociedade, destinadas a assegurar
os direitos relativos a saude, a previdéncia e a assisténcia social.
Paragrafo Unico. Compete ao Poder Publico, nos termos da lei, organizar a
seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

| — universalidade da cobertura e do atendimento;

Il — uniformidade e equivaléncia dos beneficios e servigos as populagcoes
urbanas e rurais;

Il — seletividade e distributividade na prestagdo dos beneficios e servigos;

IV — irredutibilidade do valor dos beneficios;

V — equidade na forma de participagao no custeio;

VI — diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas
contabeis especificas para cada area, as receitas e as despesas vinculadas
a agbes de saude, previdéncia e assisténcia social, preservado o carater
contributivo da previdéncia social;

VIl — carater democratico e descentralizado da administragdo, mediante
gestdo quadripartite, com participagdo dos trabalhadores, dos
empregadores, dos aposentados, e do Governo nos 6rgéos colegiados.
(grifos nossos)

Enquanto o artigo 194 da Constituicdo Federal dispbe acerca da protegéo
garantida pela seguridade social, o artigo 201 revela os critérios adotados pela
previdéncia social, de modo a cumprir com o seu objetivo de cobrir e proteger os
segurados diante de situagbes consideradas como sendo de risco ou

vulnerabilidade, resguardado o equilibrio financeiro e atuarial:

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma do Regime Geral
da Previdéncia Social, de carater contributivo e de filiagdo obrigatéria,
observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e
atendera, na forma da lei, a:

| — cobertura dos eventos de incapacidade temporaria ou permanente
para o trabalho e idade avancada;

Il — protecdo a maternidade, especialmente a gestante;

IIl — protegéo ao trabalhador em situagdo de desemprego involuntario;

IV — salério-familia e auxilio-reclusdo para os dependentes dos segurados
de baixa renda;

V — pensdo por morte ao segurado, homem ou mulher, ao cbnjuge ou
companheiro e dependentes, observado o disposto no §2°.

(grifos nossos)

Ora, conforme supramencionado, a previdéncia social atendera a cobertura e
protecdo dos segurados e dependentes, sob circunstancias que possam gerar
fragilidades sociais. Dessa maneira, percebe-se que os beneficios por incapacidade
nado apenas representam a protecdo estatal dos segurados nas hipdteses de

inaptidao laboral, como também estao implicitamente descritos no proprio objetivo da



previdéncia social, qual seja a cobertura dos eventos de incapacidade temporaria ou
permanente. Nesse sentido, prescreve Macedo (2017, p. 21):
Para que se busque a paz social, € necessario que o Estado assegure ao
seu povo, nos casos de eventos previsiveis, ou ndo, aptos a causar
conturbagao social, recursos para manter, ao menos, o0 minimo existencial,
corolario da dignidade da pessoa humana. A incapacidade laboral, por

exemplo, pode impedir temporaria ou definitivamente que as pessoas
angariem recursos financeiros, sendo dever do Estado, intervir.

Ao prever a possibilidade de concessao de beneficios em razdo da
incapacidade, o Estado fornece, ou pelo menos deveria fornecer, aos seus
segurados, condigbes habeis a garantir sua subsisténcia até que retornem as
condi¢cdes normais de saude ou que sejam reabilitados para outra atividade. Dessa
forma, verifica-se que o objetivo da seguridade social de diminuir os impactos das
situagdes de vulnerabilidade na vida dos seus contribuintes esta diretamente ligado
a previsao de concessao dos beneficios por incapacidade, afinal, esses possuem o

objetivo de nao permitir que os trabalhadores restem desamparados.

3.2 REQUISITOS E PECULIARIDADES DOS BENEFICIOS POR INCAPACIDADE
Considerando-se os pontos apresentados, agora passaremos a analise dos
beneficios por incapacidade e suas peculiaridades, quais sejam, o auxilio-doenca e
aposentadoria por invalidez. Os beneficios de natureza acidentaria nao serao
objetos desse estudo. O auxilio-doencga, atualmente denominado auxilio por
incapacidade temporaria, encontra-se previsto no artigo 201, inciso | da Constituigao
Federal, artigos 59 a 63 da Lei 8.213/91, abaixo transcritos, e artigos 71 a 80 do
Decreto 3.048/99. Trata-se de beneficio devido aos segurados incapacitados por

mais de quinze dias consecutivos, desde que cumprida a caréncia, quando exigida.

Art. 59. O auxilio-doenga sera devido ao segurado que, havendo cumprido,
quando for o caso, o periodo de caréncia exigido nesta Lei, ficar
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais
de 15 (quinze) dias consecutivos.

§ 1° Nao sera devido o auxilio-doenga ao segurado que se filiar ao Regime
Geral de Previdéncia Social ja portador da doenga ou da lesdo invocada
como causa para o beneficio, exceto quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progresséo ou agravamento da doenga ou da lesao.

Art. 60. O auxilio-doenca sera devido ao segurado empregado a contar do
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais
segurados, a contar da data do inicio da incapacidade e enquanto ele
permanecer incapaz.



§ 1° Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30
(trinta) dias, o auxilio-doenga sera devido a contar da data da entrada do
requerimento.

Por sua vez, a aposentadoria por invalidez, atualmente denominada
aposentadoria por incapacidade permanente, esta prevista no artigo 201, inciso | da
Constituicdo Federal, artigos 42 a 47 da Lei 8.213/91 e artigos 43 a 50 do Decreto
3.048/99, e sera devida quando o segurado for considerado incapaz e sua
reabilitacdo para atividade laboral for considerada impossivel ou muito dificil. O
beneficio deve ser pago enquanto permanecer essa condigdo, com a ressalva de
que sera concedida independentemente de estar ou ndo em gozo de Auxilio-
Doenca. Observe abaixo transcricdo de alguns dos artigos da Lei 8.213/91 que se

referem a aposentadoria por invalidez:

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o
caso, a caréncia exigida, sera devida ao segurado que, estando ou ndo em
gozo de auxilio-doenga, for considerado incapaz e insusceptivel de
reabilitagdo para o exercicio de atividade que |he garanta a subsisténcia, e
ser-lhe-a paga enquanto permanecer nesta condigao.

§ 1° A concessao de aposentadoria por invalidez dependera da verificagao
da condi¢cdo de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da
Previdéncia Social, podendo o segurado, as suas expensas, fazer-se
acompanhar de médico de sua confianga.

§ 2° A doenca ou lesdo de que o segurado ja era portador ao filiar-se ao
Regime Geral de Previdéncia Social ndo lhe conferira direito a
aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progressao ou agravamento dessa doencga ou leséo.

Art. 43. A aposentadoria por invalidez sera devida a partir do dia imediato ao
da cessagdo do auxilio-doencga, ressalvado o disposto nos §§ 1°, 2° e 3°
deste artigo.

§ 1° Concluindo a pericia médica inicial pela existéncia de incapacidade
total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez sera devida:
a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da
atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a
entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias;

b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte
individual, especial e facultativo, a contar da data do inicio da incapacidade
ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem
mais de trinta dias.

§ 2°Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por
motivo de invalidez, cabera & empresa pagar ao segurado empregado o
salario.

§ 3° (revogado)

§ 4° O segurado aposentado por invalidez podera ser convocado a qualquer
momento para avaliagdo das condi¢cdes que ensejaram o afastamento ou a
aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o
disposto no art. 101 desta Lei.

§ 5° A pessoa com HIV/aids é dispensada da avaliagdo referida no § 4°
deste artigo.
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Dessa forma, havendo indicios de incapacidade superior a 15 (quinze) dias
consecutivos, constatada através de relatérios e exames médicos, o segurado
podera requerer o beneficio de auxilio-doenga, através do portal “Meu INSS”, apds o
que sera designada uma data para realizagdo de pericia com médico da Autarquia.
Ressalte-se que ndo existe a possibilidade de requerimento do beneficio de
Aposentadoria por Invalidez, pois este sera concedido administrativamente apenas
quando excepcionalmente for constatada a incapacidade total e permanente pelo
perito.

Os artigos acima citados descrevem pontos importantes a serem analisados
para fins de concessao e recebimento dos beneficios previdenciarios, como a data
de inicio da incapacidade (DIl), data de cessacédo do beneficio (DCB), data de
entrada do requerimento (DER) e data de inicio do beneficio (DIB). No que tange
aos beneficios de auxilio doenga e aposentadoria por invalidez, a DIB devera
corresponder a DIl ou ao 16° dia do afastamento do trabalho, caso o segurado seja
empregado, mas sendo o requerimento feito apds o prazo de 30 (trinta) dias, a DIB
correspondera a DER.

Ja no que diz respeito a DCB, esta sera fixada pelo INSS no auxilio-doencga,
que correspondera a data do provavel fim da incapacidade, havendo a possibilidade
de pedido de prorrogacao pelo beneficiario nos 15 (quinze) dias anteriores a DCB.
Todavia, em se tratando de aposentadoria por invalidez, ndo ha o que se falar em
fixacdo da data de cessacdo, e sim na possibilidade de revisdo do beneficio,
hipétese em que o segurado devera comparecer ao INSS com documentos médicos
que indiquem a permanéncia da incapacidade, caso exista, a fim de que o beneficio
seja mantido.

No que se refere a cessacao de beneficios por incapacidade, existe ainda a
chamada “revisao do pente fino”, que ocorre de tempos em tempos pelo INSS e se
refere a uma revisdo aplicada em massa sobre diversos beneficios previdenciarios e
assistenciais. Apesar de possuir o objetivo de constatacdo de ilegalidades, na
verdade, acaba produzindo injusticas, pois as cessag¢des e indeferimentos séo
realizados sem uma analise completa e real sobre cada caso, acabando por deixar
muitos segurados e dependentes completamente desamparados.

Ademais, ainda no que diz respeito ao conceito de incapacidade, atualmente

existe a possibilidade de averiguacdo da analise da condicdo biopsicossocial do
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segurado para fins de concessdo de beneficios previdenciarios, ou seja, uma
verificacdo além das limitagdes fisicas do individuo, como forma de garantir sua real
protecéo, conforme preceitua Macedo (2017, p. 146):
E justamente a abordagem da pericia complexa (envolvendo questdes de
natureza biomédica e social) para fins de licenciamento do trabalho por
incapacidade que nos remete ao conceito de incapacidade biopsicossocial
no direito previdenciario e assistencial.
O conceito de incapacidade laboral ainda ndo é bem entendido por muitos
médicos e juristas. Nao fazem a interpretagdo sistematica das normas e

manuais de pericias meédicas para entender o conceito global de
“incapacidade” e diferencia-lo ou adequa-lo ao conceito de “deficiéncia”.

Ora, analisar apenas as condi¢cdes fisicas do periciando para fins de
constatacao de incapacidade, por vezes, nao € suficiente para a satisfacdo plena do
objetivo constitucional da seguridade social, afinal, &€ possivel afirmar que existem
outros elementos capazes de impedir o reingresso do segurado ao mercado de
trabalho, tais como idade, doengas e grau de escolaridade, por exemplo. Sendo
assim, para que a protecao estatal se reste efetivamente cumprida nesses casos,
torna-se imprescindivel a abordagem da pericia complexa, todavia, conforme

supramencionado, tal conceito ainda carece de aplicagao.

3.3 CRITERIOS ADOTADOS PELOS MEDICOS PERITOS PARA A EMISSAO DOS
LAUDOS
No que tange aos critérios estabelecidos para a emissao dos laudos pelos
médicos peritos do INSS, o Manual de Pericia Médica da Previdéncia Social,
elaborado por profissionais da propria Autarquia, estabelece diretrizes e orientagdes
a serem seguidas, objetivando a padronizagédo de condutas, e com a observancia de
artigos de leis considerados essenciais. Esse manual elenca diversos requisitos para
a devida prestacdo da atividade técnica pericial, inclusive o amplo dominio da
legislagcéo da previdéncia social:
4.2 — O servidor da area médico-pericial o quadro permanente do INSS é o
profissional com a atribuicdo de se pronunciar conclusivamente sobre
condigdes de saude e capacidade laborativa do examinando, para fins de
enquadramento em situacdo legal pertinente. Deve ter sdlida formacao
clinica, amplo dominio da legislagio de previdéncia social,
conhecimento de profissiografia, disciplina ética e administrativa em alguns
atributos de personalidade e carater destacando-se a integridade e

independéncia de atitudes, além da facilidade de comunicagdo e de
relacionamento.
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No momento de realizagdo da pericia, 0 segurado deve comparecer a
agéncia indicada, no dia e horario designados, portando documento pessoal de
identificacdo, bem como documentos, relatérios e exames aptos a indicarem a
existéncia da incapacidade. Assim, caso o perito entenda pelo deferimento do
beneficio, este ira fixar a data de inicio da doenga (DID) e a data de inicio da
incapacidade (Dll), afinal, conforme ja demonstrado anteriormente, doencga e
incapacidade possuem conceitos diferentes e a fixagcdo de suas respectivas datas é
fundamental para o devido recebimento do beneficio.

No entanto, apesar das mais variadas regras e disposi¢cdes, existem dois
problemas pertinentes: quantidade de beneficios a serem analisados e auséncia de
qualificagéo técnica necessaria para analise da incapacidade de todos os segurados
requerentes. Ora, apesar da exigéncia de sdlida formagao clinica, € inegavel que
nao ha como um unico perito atestar a incapacidade de inumeros pacientes, com
doencas e incapacidades para as quais existem conhecimentos técnicos diversos.
Além disso, a impressao causada nas pericias € a tentativa de “desengarrafamento”
de requerimentos, implicando na analise superficial e indeferimentos indevidos.

Tal sequéncia desesperada de indeferimentos ou cessacbdes de beneficios
por incapacidade pode ser justificada ainda com a crescente e falsa presuncao de
que haveria ma-fé por parte do segurado, que apesar de requerer o beneficio e
portar relatérios de médicos assistentes que constatam a real incapacidade, acabam
sendo vistos como aproveitadores da maquina previdenciaria. Contudo, é de
extrema importancia ressaltar que nao se tratar de defender o recebimento indevido,
mas sim de garantir que haja uma analise minuciosa sobre cada caso, a fim de que

os segurados nao restem prejudicados.

4 VALORAGAO DA PERICIA JUDICIAL COMO MEIO PROBATORIO

Diante da negativa advinda da anadlise superficial da incapacidade pelos
médicos peritos do INSS, os segurados tém a opgdao de recorrer
administrativamente, hipétese que muitas vezes se demonstra inviavel, afinal, além
do prazo de 85 (oitenta e cinco) dias para analise pela Junta de Recursos, existe
uma probabilidade minima de reversao da deciséo, pois € necessaria uma tentativa
ardua de convencimento da junta médica, através da contestagdo do laudo do

primeiro perito. Por essa razdo, termina que ndo ha outras alternativas sendo o
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ajuizamento de agdes em face da Autarquia Federal, conforme preceitua o item 1.3.3
do Manual de Pericia Médica da Previdéncia Social.

Ajuizada a agao, no curso da instrugao, o juiz designa a data de realizagao de
pericia judicial, com nomeac¢ao de médico especialista. Todavia, o problema surge
no momento de valoragdo do laudo técnico pericial como meio de prova, pelos
magistrados. O Cdodigo de Processo Civil, nos artigos 371 e 479, estabelece que os
juizes possuem a liberdade de apreciacéo de todas as provas constantes aos autos,
podendo levar em consideragdo ou nao as conclusdes dos laudos, ou seja, nédo
devem estar adstritos a pericia para o julgamento dos processos. No entanto, o que
se percebe na pratica é a fundamentagcao genérica de decisdes, que acabam por
considerar apenas o laudo médico pericial. E o que comenta Macedo (2017, p. 123):

Infelizmente, hoje em dia, médicos especialistas em suas areas de saber,
mas sem formagdo em pericia médica, sdo chamados para um munus
publico de tamanha importancia que é a pericia médica judicial. Muitos
deles, desconhecendo profissiografia, ignorando conceitos normativos e até
a existéncia e necessidade de consulta aos Manuais de Pericia Médica,
acabam sendo os préprios juizes do processo, pois a maior parte dos
Juizes prefere ignorar a maxima judex peritus peritorum (o juiz é o perito

dos peritos), positivada no art. 436 do antigo CPC e, hoje, no art. 479 do
novel CPC.

Com a supervalorizagao dos laudos periciais pelos magistrados, os médicos,
que por vezes sequer possuem a formagao necessaria para realizacdo de pericias,
passam a ter o poder de decisdo dos processos, retirando do juiz, ainda que
indiretamente, a sua independéncia de analise para fundamentacdao das decisoes.
Note-se que tal circunstancia gera diariamente diversas situagdes de injustica para
com os segurados, afinal ndo importa quantos laudos, receitas, exames e relatorios
médicos sejam apresentados nos autos, o reconhecimento do direito ao beneficio
previdenciario acaba por depender exclusivamente da analise do perito, conforme se

identifica nas decisdes jurisprudenciais cujas ementas estao citadas abaixo.

PREVIDENCIARIO. BENEFICIO POR INCAPACIDADE. DESCABIMENTO.
LAUDO PERICIAL DESFAVORAVEL. 1. O Autor nasceu em 08/12/1967 e
alega ser trabalhador rural. O INSS indeferiu o pleito em sede
administrativa, em virtude da auséncia da inaptidao laboral, fls. 16/17. 2. O
perito judicial avaliou o caso em 07/03/2018 e confirmou que o autor padece
de artrose da coluna lombar (espondilodiscoartrose/degeneracao discal) e
escoliose vertebral, que ndo implicam em restrigdes ou impedimentos fisicos
no desempenho de sua atividade laboral; ndo ha nexo de causalidade entre
as patologias do autor e a atividade laborativa; a despeito da enfermidade, o
autor se encontra apto para o exercicio de atividade laboral habitual no
campo, fls. 98/99. 3. O laudo do perito oficial apresenta conclusées
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objetivas sobre os fatos indispensaveis ao julgamento da causa, inclusive
relacionando a patologia identificada no autor com as atividades rurais; além
de analisar a documentagdo médica apresentada nos autos, o perito
submeteu o autor a exames fisicos, dentre eles, avaliou o movimento da
coluna e a forga muscular dos membros, encontrando resultados
compativeis com o desempenho do trabalhador rural, fls. 99. E de se
registrar que o autor ndo apresentou assistente técnico no momento
oportuno. 4. A conclusao do perito judicial repisa aquela estampada em
sede administrativa, fls. 69, de sorte que, sem a prova de inaptidao
laboral, € descabida a concessao de aposentadoria por invalidez ou auxilio-
doenca ou auxilio-acidente, eis que desatendidas as condi¢des reclamadas
para tanto pelos arts. 42, 59 e 86 da Lei 8.213/1991. 5. Apelagido do autor
nao provida. Diante da sucumbéncia recursal, foram majorados honorarios
advocaticios devidos a autarquia para 15% (quinze por cento) do valor
atualizado da causa, mantida a suspensao da execugéo enquanto o autor
litiga sob o palio da justi¢a gratuita.

(TRF-1 — AC: 00012504420174013901, Relator: JUIZ FEDERAL
UBIRAJARA TEIXEIRA, Data de Julgamento: 21/08/2020, 12 CAMARA
REGIONAL PREVIDENCIARIA DE JUIZ DE FORA, Data de publicagdo:
17/09/2020) (grifos nossos)

PREVIDENCIARIO. CONCESSAO BENEFICIO POR INCAPACIDADE
(APOSENTADORIA POR INVALIDEZ RURAL). REQUISITOS
PREENCHIDOS: QUALIDADE DE SEGURADO, CARENCIA E
INCAPACIDADE LABORAL TOTAL E PERMANENTE. LAUDO PERICIAL
FAVORAVEL. CORRECAO MONETARIA. JUROS. HONORARIOS. (...) 6.
Comprovacao pericial da incapacidade total e permanente da autora
para o trabalho rural (f. 109): imperativa concessao de aposentadoria por
invalidez. (...)

(TRF-1 — REO: 00487878420164019199, Relator: DESEMBARGADOR
FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Data de Julgamento:
28/02/2018, SEGUNDA TURMA, Data de Publicagédo: 23/03/2018) (grifos
NOssos)

DIREITO PREVIDENCIARIO. PEDIDO DE BENEFICIO FUNDADO EM
INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL DESFAVORAVEL. INEXISTENCIA
DE INCAPACIDADE OU LIMITAGAO. SENTENCA DE IMPROCEDENCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

(TRF-5 — Recursos: 05109655720194058400, Relator: ALMIRO JOSE DA
ROCHA LEMOS, Data de Julgamento: 11/03/2020, Primeira Turma, Data de
Publicacado: Creta 11/03/2020 PP-) (grifos nossos)

Observa-se que essas decisdes, sejam elas procedentes ou nado, séo
embasadas exclusivamente na conclusdo dos peritos, inclusive sequer fazem
mencao as folhas dos documentos apresentados pelo requerente ou qualquer outra
analise para além da opinido do médico perito. Todavia, € importante ressaltar
novamente que o problema n&o se encontra na improcedéncia desses processos, €
sim na responsabilidade atribuida pelo magistrado ao perito no seu processo de
tomada de decisédo quanto a constatagao da incapacidade dos segurados.

Além disso, se para a conclusado da pericia judicial sdo analisados os laudos

dos médicos assistentes dos segurados, havendo um conjunto robusto de
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documentos, entende-se que nao existem razbes para emissdao de laudo
desfavoravel. Seria possivel que o segurado, curiosamente, passasse a estar
capacitado no momento em que entra na sala de pericia? Nao parece haver légica
nessa conduta. Havendo indicio de prova resistente da presenca de incapacidade e
impossibilidade de retorno ao trabalho, com documentos médicos datados, é
possivel afirmar a existéncia do direito ao recebimento do beneficio, mesmo com
laudo pericial desfavoravel.

Isto posto, torna-se nitida a importancia da analise justa pelos magistrados,
levando em consideragéo todo o conjunto probatorio trazido aos autos, e utilizando-
se do seu livre convencimento motivado para conceder aos segurados a legitima
prestagao jurisdicional, frise-se, com a analise dos relatorios, laudos, exames e
receitas apresentados pelos segurados, apds consultas com seus médicos
assistentes, sejam aqueles acostados ao decorrer do andamento processual ou
junto a peca exordial.

Afinal, em se tratando de decisdo que necessita de conhecimento técnico
especifico, havendo controvérsias entre os relatérios dos médicos assistentes e o
laudo técnico pericial, o juiz podera se valer da possibilidade de realizagao de pericia
complementar ou outros meios probatorios aptos a solucionar a lide, mas isso
apenas sera possivel com a analise completa das provas colacionadas, sendo o

laudo compreendido como um dos elementos que contribuem para a decisao.

5 CONCLUSAO

Através da pesquisa realizada, constatou-se que a busca dos segurados pela
justa analise de concessao dos beneficios previdenciarios por incapacidade, na via
judicial, se resta prejudicada na medida em que os magistrados deixam de analisar
todas as provas constantes aos autos, para considerar apenas a conclusdo dada
pelo médico perito através do laudo. Nesse sentido, sendo o laudo realizado sem
observancia dos preceitos normativos estabelecidos, ignorando conceitos
importantes, a decisdo judicial acaba por nado garantir ao segurado a analise
minuciosa do seu caso.

Dessa maneira, em busca da plena e correta prestagcao da tutela jurisdicional,
foram apresentadas possiveis medidas para solugdo do impasse, qual seja a

minuciosa averiguagao pelos magistrados de todas as provas levantadas,
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considerando o laudo meédico pericial apenas como um dos elementos que
fundamentam a decisdo. Além disso, € necessario ainda que os peritos analisem os
documentos apresentados pelos segurados no momento da realizagdo da pericia, e
nao considerem apenas o exame fisico-ocular, afinal ndo existem razbes para
constatagdo de capacidade laborativa quando existirem diversos laudos, exames e
relatorios de médicos assistentes constatando o contrario.

Assim, com a contribuicdo bibliografica, legislativa e jurisprudencial, é
possivel afirmar a existéncia de um cenario defasado na analise dos beneficios por
incapacidade, seja na via administrativa, onde percebe-se numero elevado de
requerimentos e falta de qualificagdo técnica dos peritos, seja na via judicial, onde,
ao contrario do que se espera, as decisdes dos magistrados se revelam como
vinculadas, exclusivamente, a conclusao dos peritos, independentemente das
demais provas apresentadas no decorrer do processo.

Por fim, percebe-se que ha um longo caminho a ser percorrido até que os
segurados incapacitados estejam efetivamente protegidos pela tutela estatal, afinal a
jurisprudéncia tem se revelado como mediana, dado a supervalorizagao das pericias
judiciais, em detrimento das demais provas apresentadas pelos segurados. Dessa
forma, importante sugerir que este assunto seja discutido até que ocorra uma

mudanga efetiva na postura adotada pelos magistrados e tribunais.



17

REFERENCIAS

BRASIL. Constituicdo da Republica Federativa do Brasil. 05 de outubro de 1988.
Disponivel em: Acesso em: 29 de margo de 2022.

BRASIL. Lei 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispde sobre os Planos de Beneficios
da Previdéncia Social e da outras providéncias. Disponivel em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/I8213cons.htm. Acesso em: 29 de margo de
2022.

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 12 Regido (12 Camara Regional
Previdenciaria de Juiz de Fora). Apelacéo Civel n°. 00012504420174013901.
Relator: Juiz Federal Ubirajara Teixeira. Julgado em: 21/08/2020. Publicado em:
17/09/2020. Disponivel em: https://trf-
1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/945431655/apelacao-civel-ac-ac-
12504420174013901. Acesso em: 25 de margo de 2022.

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 12 Regido (Segunda Turma). REO:
00487878420164019199. Relator: Desembargador Federal Francisco de Assis Betti.
Julgado em: 28/02/2018. Publicado em: 23/03/2018.

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 52 Regiao (Primeira Turma). Recursos:
05109655720194058400, Relator: Aimiro José da Rocha Lemos. Julgado em:
11/03/2020. Publicado em: 11/03/2022.

BRASIL. TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZACAO DOS JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS. Simula 53. Julgado em: 25/04/2012. Publicado em: 07/05/2012.
Disponivel em: https://www.cjf.jus.br/phpdoc/virtus/sumula.php?nsul=53&PHPS
ESSID=70r5tqsduath3h3f57r37p61r1. Acesso em 29 de abril de 2022.

DREON, Samira; RISSO, Edimara Sachet. A desvinculagao do juiz ao laudo
médico pericial: a motivagao das decisdes judiciais como garantia da busca da
verdade real no processo previdenciario. In.: HAMEL, Marcio Renan. Temas
Contemporaneos do Direito 2018. Porto Alegre: Editora Fi, 2018. P. 11-38.
Disponivel em:
https://www.editorafi.org/_files/ugd/48d206_70cce116e49c4199bac6f1e6aad
71c0d.pdf#tpage=11. Acesso em: 29 de margo 2022.

FREITAS, Caio Brand&o de. Beneficio por incapacidade: a confiabilidade do
juizo no perito médico judicial — magistrado como mero homologador? 2019.



18

Trabalho de Conclusao de Curso (Graduagao em Direito). Instituto de Ciéncias da
Sociedade de Macaé, Universidade Federal Fluminense. Macaé. Disponivel em:
https://app.uff.br/riuff/handle/1/12853. Acesso em: 29 de margo de 2022.

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Manual de pericia médica da
Previdéncia Social. Disponivel em: https://www.alexandretriches.com.br/wp-
content/uploads/2017/11/PAP_Manual-de-per%C3%ADcia-m%C3%A9dica-da-
previd%C3%AAncia-social.pdf. Acesso em: 14 de junho de 2022.

MACEDO, Alan da Costa. Beneficios Previdenciarios por Incapacidade e
Pericias Médicas. 22 Edicdo. Curitiba: Jurua Editora, 2017.

SANTOS, Satylla de Souza. A valoragao do laudo pericial e a fundamentacao
das decisoes sobre beneficios por incapacidade. 2020. Trabalho de Conclusao
de Curso de Graduacao. PUC Goias. Graduacao em Direito. Goiania. Disponivel em:
https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/handle/ 123456789/153. Acesso em: 29 de
margo 2022.



	O VALOR PROBATÓRIO DA ANÁLISE MÉDICO PERICIAL EM DECISÕES JUDICIAIS SOBRE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INCAPACIDADE
	Aiana Cardoso Leite
	Alline Rodrigues Cunha
	Fábio da Silva Santos3
	RESUMO
	O presente artigo possui como objetivo verificar o valor probatório do laudo médico pericial para a concessão judicial dos benefícios por incapacidade junto à Previdência Social. Sob a perspectiva do objetivo da Previdência Social, previsto no artigo ...
	Palavras-chave: Previdência social. Benefícios por incapacidade. Perícia judicial. Valor probatório.
	1 INTRODUÇÃO
	Prevista no Capítulo II do Título VII da Constituição Federal, a Seguridade Social é responsável pela garantia de direitos relativos à saúde, previdência e assistência social. Assim, a Previdência Social é espécie do gênero Seguridade Social, fundamen...
	A regulamentação da previsão constitucional coube à Lei 8.213 de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social, e prevê a concessão de benefícios por incapacidade aos segurados que, por motivo de doença ou acident...
	Ocorre que, para que os benefícios por incapacidade sejam concedidos, os requerentes precisam ser submetidos a uma análise médico pericial junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e na hipótese de indeferimento administrativo, podem recorr...
	Frise-se que, apesar da possibilidade de reverter na via judicial o indeferimento, o problema surge quando os magistrados deixam de analisar os documentos acostados aos autos, tais como relatórios, exames, laudos e receitas médicas, para se atentar ún...
	A importância do presente estudo se demonstra pelo propósito de abordar a realidade enfrentada pelos segurados que, diante da negativa do benefício pelo INSS – a qual advém da análise superficial da incapacidade -, ajuízam ações judiciais na tentativa...
	Nesse diapasão, o objetivo geral do presente estudo consiste em verificar em que medida o laudo médico pericial é utilizado como valor probatório para a concessão judicial dos benefícios por incapacidade junto à Previdência Social. Por sua vez, os obj...
	A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica, da doutrina pertinente, e a pesquisa documental de jurisprudências e leis. Tendo em vista se tratar de um estudo conceitual e interpretativo, o presente artigo pretende apresentar as possíveis falha...
	2 SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL NO BRASIL
	Conceituada na Constituição Federal, a seguridade social é financiada por toda a sociedade, mediante contribuições sociais e recursos advindos dos orçamentos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a seguridade social é definida pelo conjunt...
	Enquanto a seguridade social tem um aspecto mais amplo, como a garantia de proteção estatal, a previdência social se revela como subsistema da seguridade social, que tem por objetivo conceder benefícios aos seus segurados, quando estes se encontrarem ...
	São qualificados como segurados obrigatórios da previdência social o empregado, o empregado doméstico, o contribuinte individual, o trabalhador avulso ou segurado especial (rural), enquanto os segurados facultativos são aqueles que, apesar de não se e...
	Os segurados ou dependentes que acreditem cumprir os requisitos essenciais para o deferimento de qualquer dos benefícios da previdência, de acordo com a Lei 8.213/91, devem apresentar ao INSS, documentos comprobatórios, a fim de que seja feita a análi...
	É importante ressaltar ainda que o regime a ser tratado no presente artigo, dentre outros existentes, será o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), administrado pelo INSS. Os benefícios previdenciários de tal regime estão previstos na Lei 8.213/91...
	Art. 18. O Regime Geral da Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente de trabalho, expressas em benefícios e serviços:
	I – quanto ao segurado:
	a) aposentadoria por invalidez;
	b) aposentadoria por idade;
	c) aposentadoria por tempo de contribuição;
	d) aposentadoria especial;
	e) auxílio-doença;
	f) salário-família;
	g) salário-maternidade;
	h) auxílio-acidente;
	II – quanto ao segurado e dependente:
	a) (revogado);
	b) serviço social;
	c) reabilitação profissional.
	Percebe-se que o Estado, através da previdência, busca proteger o segurado em situações como idade avançada, invalidez, maternidade e exposição a agentes nocivos, através da concessão dos benefícios acima elencados. A aposentadoria por idade é a garan...
	Além desses, há a aposentadoria especial, devida aos trabalhadores submetidos a condições especialmente prejudiciais à sua saúde e integridade física, e a aposentadoria por tempo de contribuição, que foi extinta, sendo resguardado apenas o direito daq...
	Por fim, citamos os benefícios por incapacidade, concedidos em situações em que o segurado se torna incapacitado de realizar atividades que garantam a sua subsistência, por motivo de doença ou acidente, em caráter temporário ou permanentemente. São el...
	3 BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE
	Para fins de concessão de benefícios por incapacidade, além da constatação da existência de doença incapacitante para o labor, o segurado deve cumprir dois outros requisitos: qualidade de segurado e período mínimo de carência, quando exigido. A qualid...
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	Para o correto entendimento dos requisitos e peculiaridades desses benefícios, é de suma importância a compreensão da diferença entre doença e incapacidade. Afinal, nem sempre que um segurado estiver doente ele possuirá o direito a benefícios por inca...
	Além disso, merece destaque Súmula 53  da Turma Nacional de Uniformização (TNU), que aduz que não há direito ao benefício por incapacidade quando esta é preexistente ao reingresso do segurado no RGPS. Significa dizer que o acometido de doença incapaci...
	3.1 RELAÇÃO COM O OBJETIVO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	A Constituição Federal de 1988 possui como um dos seus principais fundamentos a dignidade da pessoa humana e, por essa razão, todo o ordenamento jurídico brasileiro atual é pautado no objetivo de garantir igualdade e respeito aos cidadãos, independent...
	Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
	Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:
	I – universalidade da cobertura e do atendimento;
	II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;
	III – seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
	IV – irredutibilidade do valor dos benefícios;
	V – equidade na forma de participação no custeio;
	VI – diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência so...
	VII – caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados, e do Governo nos órgãos colegiados.
	(grifos nossos)
	Enquanto o artigo 194 da Constituição Federal dispõe acerca da proteção garantida pela seguridade social, o artigo 201 revela os critérios adotados pela previdência social, de modo a cumprir com o seu objetivo de cobrir e proteger os segurados diante ...
	Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral da Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:
	I – cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada;
	II – proteção à maternidade, especialmente à gestante;
	III – proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;
	IV – salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;
	V – pensão por morte ao segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no §2º.
	(grifos nossos)
	Ora, conforme supramencionado, a previdência social atenderá a cobertura e proteção dos segurados e dependentes, sob circunstâncias que possam gerar fragilidades sociais. Dessa maneira, percebe-se que os benefícios por incapacidade não apenas represen...
	Para que se busque a paz social, é necessário que o Estado assegure ao seu povo, nos casos de eventos previsíveis, ou não, aptos a causar conturbação social, recursos para manter, ao menos, o mínimo existencial, corolário da dignidade da pessoa humana...
	Ao prever a possibilidade de concessão de benefícios em razão da incapacidade, o Estado fornece, ou pelo menos deveria fornecer, aos seus segurados, condições hábeis a garantir sua subsistência até que retornem às condições normais de saúde ou que sej...
	3.2 REQUISITOS E PECULIARIDADES DOS BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE
	Considerando-se os pontos apresentados, agora passaremos à análise dos benefícios por incapacidade e suas peculiaridades, quais sejam, o auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. Os benefícios de natureza acidentária não serão objetos desse estudo...
	Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
	§ 1º Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, exceto quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravament...
	Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.
	§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.
	Por sua vez, a aposentadoria por invalidez, atualmente denominada aposentadoria por incapacidade permanente, está prevista no artigo 201, inciso I da Constituição Federal, artigos 42 a 47 da Lei 8.213/91 e artigos 43 a 50 do Decreto 3.048/99, e será d...
	Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de ativida...
	§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.
	§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa do...
	Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.
	§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida:
	a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias;
	b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias.
	§ 2o Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário.
	§ 3º (revogado)
	§ 4o O segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 101 desta Lei.
	§ 5º A pessoa com HIV/aids é dispensada da avaliação referida no § 4º deste artigo.
	Dessa forma, havendo indícios de incapacidade superior a 15 (quinze) dias consecutivos, constatada através de relatórios e exames médicos, o segurado poderá requerer o benefício de auxílio-doença, através do portal “Meu INSS”, após o que será designad...
	Os artigos acima citados descrevem pontos importantes a serem analisados para fins de concessão e recebimento dos benefícios previdenciários, como a data de início da incapacidade (DII), data de cessação do benefício (DCB), data de entrada do requerim...
	Já no que diz respeito a DCB, esta será fixada pelo INSS no auxílio-doença, que corresponderá à data do provável fim da incapacidade, havendo a possibilidade de pedido de prorrogação pelo beneficiário nos 15 (quinze) dias anteriores à DCB. Todavia, em...
	No que se refere à cessação de benefícios por incapacidade, existe ainda a chamada “revisão do pente fino”, que ocorre de tempos em tempos pelo INSS e se refere a uma revisão aplicada em massa sobre diversos benefícios previdenciários e assistenciais....
	Ademais, ainda no que diz respeito ao conceito de incapacidade, atualmente existe a possibilidade de averiguação da análise da condição biopsicossocial do segurado para fins de concessão de benefícios previdenciários, ou seja, uma verificação além das...
	É justamente a abordagem da perícia complexa (envolvendo questões de natureza biomédica e social) para fins de licenciamento do trabalho por incapacidade que nos remete ao conceito de incapacidade biopsicossocial no direito previdenciário e assistencial.
	O conceito de incapacidade laboral ainda não é bem entendido por muitos médicos e juristas. Não fazem a interpretação sistemática das normas e manuais de perícias médicas para entender o conceito global de “incapacidade” e diferenciá-lo ou adequá-lo a...
	Ora, analisar apenas as condições físicas do periciando para fins de constatação de incapacidade, por vezes, não é suficiente para a satisfação plena do objetivo constitucional da seguridade social, afinal, é possível afirmar que existem outros elemen...
	3.3 CRITÉRIOS ADOTADOS PELOS MÉDICOS PERITOS PARA A EMISSÃO DOS LAUDOS
	No que tange aos critérios estabelecidos para a emissão dos laudos pelos médicos peritos do INSS, o Manual de Perícia Médica da Previdência Social, elaborado por profissionais da própria Autarquia, estabelece diretrizes e orientações a serem seguidas,...
	4.2 – O servidor da área médico-pericial o quadro permanente do INSS é o profissional com a atribuição de se pronunciar conclusivamente sobre condições de saúde e capacidade laborativa do examinando, para fins de enquadramento em situação legal pertin...
	No momento de realização da perícia, o segurado deve comparecer à agência indicada, no dia e horário designados, portando documento pessoal de identificação, bem como documentos, relatórios e exames aptos a indicarem a existência da incapacidade. Assi...
	No entanto, apesar das mais variadas regras e disposições, existem dois problemas pertinentes: quantidade de benefícios a serem analisados e ausência de qualificação técnica necessária para análise da incapacidade de todos os segurados requerentes. Or...
	Tal sequência desesperada de indeferimentos ou cessações de benefícios por incapacidade pode ser justificada ainda com a crescente e falsa presunção de que haveria má-fé por parte do segurado, que apesar de requerer o benefício e portar relatórios de ...
	4 VALORAÇÃO DA PERÍCIA JUDICIAL COMO MEIO PROBATÓRIO
	Diante da negativa advinda da análise superficial da incapacidade pelos médicos peritos do INSS, os segurados têm a opção de recorrer administrativamente, hipótese que muitas vezes se demonstra inviável, afinal, além do prazo de 85 (oitenta e cinco) d...
	Ajuizada a ação, no curso da instrução, o juiz designa a data de realização de perícia judicial, com nomeação de médico especialista. Todavia, o problema surge no momento de valoração do laudo técnico pericial como meio de prova, pelos magistrados. O ...
	Infelizmente, hoje em dia, médicos especialistas em suas áreas de saber, mas sem formação em perícia médica, são chamados para um múnus público de tamanha importância que é a perícia médica judicial. Muitos deles, desconhecendo profissiografia, ignora...
	Com a supervalorização dos laudos periciais pelos magistrados, os médicos, que por vezes sequer possuem a formação necessária para realização de perícias, passam a ter o poder de decisão dos processos, retirando do juiz, ainda que indiretamente, a sua...
	PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. DESCABIMENTO. LAUDO PERICIAL DESFAVORÁVEL. 1. O Autor nasceu em 08/12/1967 e alega ser trabalhador rural. O INSS indeferiu o pleito em sede administrativa, em virtude da ausência da inaptidão laboral, fls. 1...
	(TRF-1 – AC: 00012504420174013901, Relator: JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA, Data de Julgamento: 21/08/2020, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, Data de publicação: 17/09/2020) (grifos nossos)
	PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE (APOSENTADORIA POR INVALIDEZ RURAL). REQUISITOS PREENCHIDOS: QUALIDADE DE SEGURADO, CARÊNCIA E INCAPACIDADE LABORAL TOTAL E PERMANENTE. LAUDO PERICIAL FAVORÁVEL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIO...
	(TRF-1 – REO: 00487878420164019199, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Data de Julgamento: 28/02/2018, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 23/03/2018) (grifos nossos)
	DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE BENEFÍCIO FUNDADO EM INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE OU LIMITAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
	(TRF-5 – Recursos: 05109655720194058400, Relator: ALMIRO JOSÉ DA ROCHA LEMOS, Data de Julgamento: 11/03/2020, Primeira Turma, Data de Publicação: Creta 11/03/2020 PP-) (grifos nossos)
	Observa-se que essas decisões, sejam elas procedentes ou não, são embasadas exclusivamente na conclusão dos peritos, inclusive sequer fazem menção às folhas dos documentos apresentados pelo requerente ou qualquer outra análise para além da opinião do ...
	Além disso, se para a conclusão da perícia judicial são analisados os laudos dos médicos assistentes dos segurados, havendo um conjunto robusto de documentos, entende-se que não existem razões para emissão de laudo desfavorável. Seria possível que o s...
	Isto posto, torna-se nítida a importância da análise justa pelos magistrados, levando em consideração todo o conjunto probatório trazido aos autos, e utilizando-se do seu livre convencimento motivado para conceder aos segurados a legítima prestação ju...
	Afinal, em se tratando de decisão que necessita de conhecimento técnico especifico, havendo controvérsias entre os relatórios dos médicos assistentes e o laudo técnico pericial, o juiz poderá se valer da possibilidade de realização de perícia compleme...
	5 CONCLUSÃO
	Através da pesquisa realizada, constatou-se que a busca dos segurados pela justa análise de concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, na via judicial, se resta prejudicada na medida em que os magistrados deixam de analisar todas as pr...
	Dessa maneira, em busca da plena e correta prestação da tutela jurisdicional, foram apresentadas possíveis medidas para solução do impasse, qual seja a minuciosa averiguação pelos magistrados de todas as provas levantadas, considerando o laudo médico ...
	Assim, com a contribuição bibliográfica, legislativa e jurisprudencial, é possível afirmar a existência de um cenário defasado na análise dos benefícios por incapacidade, seja na via administrativa, onde percebe-se número elevado de requerimentos e fa...
	Por fim, percebe-se que há um longo caminho a ser percorrido até que os segurados incapacitados estejam efetivamente protegidos pela tutela estatal, afinal a jurisprudência tem se revelado como mediana, dado a supervalorização das perícias judiciais, ...
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